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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 

culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 

todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 

sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 

sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 

judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 

ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 

as qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 

fonte, quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos 

ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 

autoridade competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 

caráter paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 

independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 

suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 

em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 

associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 

indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá 

usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 

houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos 

decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 

desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 

ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução 

da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que 

criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 

representações sindicais e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 

temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 

propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 

vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada 

pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não 

lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
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da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 

à segurança da sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe 

der a lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 

anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 

e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos 

armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 

de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 

estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 

transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo 

com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 

com seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 

crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 

ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação 

criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 

militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 

indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 

permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 

ou por seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade 

judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 

infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 

achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 

ilegalidade ou abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 

certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do poder público;  
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 

seus membros ou associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 

das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou 

de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

sigiloso, judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 

à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o 

que ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na 

forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 

em que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 121, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

 

Cria o Sistema Nacional de Prevenção, 

Fiscalização e Repressão ao Furto e 

Roubo de Veículos e Cargas e dá outras 

providências.  

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinteLei:  

 

Art. 1º Esta Lei Complementar cria o Sistema Nacional de Prevenção, 

Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas.  

 

Art. 2º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo, o Sistema Nacional 

de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas, com os 

seguintes objetivos:  

I - planejar e implantar a política nacional de combate ao furto e roubo de 

veículos e cargas;  

II - gerar e implementar mecanismos de cooperação entre a União, os 

Estados e o Distrito Federal, para o desenvolvimento de ações conjuntas de combate ao 

furto e roubo de veículos e cargas, com a participação dos respectivos órgãos de 

segurança e fazendários;  

III - promover a capacitação e a articulação dos órgãos federais, estaduais e 

do Distrito Federal com atribuições pertinentes ao objeto desta Lei Complementar;  

IV - incentivar a formação e o aperfeiçoamento do pessoal civil e militar 

empregado na área de trânsito e segurança pública, no âmbito federal, estadual e do 

Distrito Federal;  

V - propor alterações na legislação nacional de trânsito e penal com vistas 

na redução dos índices de furto e roubo de veículos e cargas;  

VI - empreender a modernização e a adequação tecnológica dos 

equipamentos e procedimentos empregados nas atividades de prevenção, fiscalização e 

repressão ao furto e roubo de veículos e cargas;  

VII - desenvolver campanhas de esclarecimento e orientação aos 

transportadores e proprietários de veículos e cargas;  

VIII - organizar, operar e manter sistema de informações para o conjunto 

dos órgãos integrantes do Sistema, nos seus diferentes níveis de atuação;  

IX - promover e implantar o uso, pelos fabricantes, de códigos que 

identifiquem na nota fiscal o lote e a unidade do produto que está sendo transportado.  

§ 1º O Sistema compreende o conjunto dos órgãos, programas, atividades, 

normas, instrumentos, procedimentos, instalações, equipamentos e recursos materiais, 

financeiros e humanos destinados à execução da política nacional de prevenção, 

fiscalização e repressão ao roubo e furto de veículos e cargas.  2º (VETADO)  

§ 3º Todos os órgãos integrantes do Sistema ficam obrigados a fornecer 

informações relativas a roubo e furto de veículos e cargas, com vistas em constituir 

banco de dados do sistema de informações previsto no inciso VIII do caput deste artigo.  
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Art. 3º A União, os Estados e o Distrito Federal, mediante celebração de 

convênios, poderão estabelecer, conjuntamente, planos, programas e estratégias de ação 

voltados para o combate ao furto e roubo de veículos e cargas em todo o território 

nacional. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território 

nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.  

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e 

animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 

estacionamento e operação de carga ou descarga.  

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos 

órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no 

âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 

direito.  

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 

respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados 

aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 

programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.  

§ 4º (VETADO)  

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes no Sistema Nacional de 

Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da 

saúde e do meio-ambiente.  

 

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os 

logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso 

regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as 

peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias 

terrestres as praias abertas à circulação publica e as vias internas pertencentes aos 

condomínios constituídos por unidades autônomas.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 
............................................................................................................................................. 

 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União:  
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I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas 

e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;  

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, 

ao controle e à fiscalização da execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa 

Nacional de Trânsito;  

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de 

Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate à violência no trânsito, 

promovendo, coordenando e executando o controle de ações para a preservação do 

ordenamento e da segurança do trânsito;  

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé 

pública, o patrimônio, ou a administração pública ou privada, referentes ¿a segurança do 

trânsito;  

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a 

engenharia, educação, administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, 

visando à uniformidade de procedimento;  

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de 

condutores de veículos, a expedição de documentos de condutores, de registro e 

licenciamento de veículos;  

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, 

os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos 

executivos dos Estados e do Distrito Federal;  

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - 

RENACH;  

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - 

RENAVAM;  

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo 

os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação;  

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as 

ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;  

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à 

educação de trânsito;  

XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações 

ocorridas em localidade diferente daquela da habilitação do condutor infrator e em 

unidade da Federação diferente daquela do licenciamento do veículo;  

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 

informações sobre registros de veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente 

de informações com os demais órgãos do Sistema;  

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da 

Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a 

implementação de programas de educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;  

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de 

trânsito;  

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito;  

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema 

Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou 

alteração da sinalização e dos dispositivos e equipamentos de trânsito;  

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de 

projetos de implementação da sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito 

aprovados pelo COTRAN;  
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XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado 

de passagem nas alfândegas, mediante delegação nos órgãos executivos dos Estados e 

do Distrito Federal;  

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos 

nacionais de trânsito, bem como propor a representação do Brasil em congressos ou 

reuniões internacionais;  

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com 

vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segurança e educação de trânsito;  

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e 

especialização do pessoal encarregado da execução das atividades de engenharia, 

educação, policiamento ostensivo, fiscalização, operação e administração de trânsito, 

propondo medidas que estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional 

de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização;  

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e 

internacional;  

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e 

requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, consoante sua 

destinação;  

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-

modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento e financiamento;  

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao 

ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;  

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, 

com proposta de solução, ao Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema 

Nacional de Trânsito;  

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeira ao 

CONTRAN.  

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou 

administrativa ou a prática constante de atos de improbidade contra a fé pública, contra 

o patrimônio ou contra a administração pública, o órgão executivo de trânsito da União, 

mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução 

total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha 

motivado a investigação, até que as irregularidades sejam sanadas.  

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá 

sobre sua estrutura organizacional e seu funcionamento.  

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários 

da União, dos Estados, do Distrito Federal dos Municípios fornecerão, 

obrigatoriamente, mês a mês, os dados para os fins previstos no X.  

 

Art. 20. Compete à Policia Rodovia Federal no âmbito das rodovias e 

estradas federais:  

I - cumprir e fazer cumprir a televisão e as normas de trânsito, no âmbito de 

suas atribuições;  

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas 

com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem incolumidade das 

pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;  

III - aplicar e arrecadar as multas imposta por infrações de trânsito, as 

medidas administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de 

veículos, objetos, animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou 

perigosas;  
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IV - efetuar levantamento dos locais de acidente de trânsito e dos serviços 

de atendimento, socorro e salvamento de vitimas;  

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 

segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga 

indivisível;  

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao 

órgão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das 

normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de 

construções e instalações não autorizadas;  

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito 

e suas causas, adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e 

encaminhando-os ao órgão rodoviário federal;  

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e 

Educação de Trânsito;  

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e 

segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;  

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 

para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, 

com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das 

transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da 

Federação;  

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 

veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 

de dar apoio, quando solicitado, às ações especificas dos órgãos ambientais.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Segurança dos Veículos 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 

estabelecidos pelo CONTRAN:  

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, 

com exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que 

seja permitido viajar em pé;  

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de 

passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a 

quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo 

inalterável de velocidade e tempo;  

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, 

segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;  

IV - (VETADO)  

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de 

ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.  

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, 

lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.  
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VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor 

e o passageiro do banco dianteiro. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.910, de 18/3/2009) 

§ 1º O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos 

veículos e determinará suas especificações técnicas.  

§ 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório 

proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas 

neste Código.  

§ 3º Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de 

veículos e os revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos 

obrigatórios definidos neste artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto 

neste artigo.  

§ 5º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será 

progressivamente incorporada aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles 

derivados, fabricados, importados, montados ou encarroçados, a partir do 1º (primeiro) 

ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas pertinentes e do 

respectivo cronograma de implantação e a partir do 5º (quinto) ano, após esta definição, 

para os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e 

veículos deles derivados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.910, de 18/3/2009) 

§ 6º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se 

aplica aos veículos destinados à exportação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.910, 

de 18/3/2009) 

 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, 

ainda, quando ocorrer substituição de equipamento de segurança especificado pelo 

fabricante, será exigido, para licenciamento e registro, certificado de segurança 

expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de metrologia legal, 

conforme norma elaborada pelo CONTRAN.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.711, DE 29 DE MAIO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a coordenação do Sistema 

Nacional de Trânsito.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos 

arts 9º e 10 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,  

DECRETA:  

 

Art. 1º Compete ao Ministério das Cidades a coordenação máxima do 

Sistema Nacional de Trânsito.  

 

Art. 2º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, órgão integrante do 

Sistema Nacional de Trânsito, presidido pelo dirigente do Departamento Nacional de 

Trânsito - DENATRAN, órgão máximo executivo de trânsito da União, é composto por 

um representante de cada um dos seguintes Ministérios:  

I - da Ciência e Tecnologia;  

II - da Educação;  

III - da Defesa;  

IV - do Meio Ambiente;  

V - dos Transportes;  

VI - das Cidades; e  

VII - da Saúde.  

Parágrafo único. Cada membro terá um suplente.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇAO Nº 245, DE 27 DE JULHO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a instalação de 

equipamento obrigatório, denominado 

antifurto, nos veículos novos saídos de 

fábrica, nacionais e estrangeiros. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no 

Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional 

de Trânsito - SNT; 

 

Considerando as atribuições conferidas ao CONTRAN pela Lei 

Complementar nº 121, de 9 de fevereiro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 

Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras 

providências e o disposto no caput do art. 105, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de equipamento antifurto nos veículos 

novos saídos de fábrica, produzidos no País ou no exterior; 

 

Considerando a necessidade de dotar os órgãos executivos de trânsito de 

instrumentos modernos e interoperáveis para planejamento, fiscalização e gestão do 

trânsito e da frota de veículos; 

 

Considerando o que consta do Processo nº 80001.003014/2007-99, resolve: 

 

Art. 1º - Todos os veículos novos, saídos de fábrica, produzidos no País ou 

importados a partir de 24 (vinte e quatro) meses da data da publicação desta Resolução 

somente poderão ser comercializados quando equipados com dispositivo antifurto. 

 

§1º O equipamento antifurto deverá ser dotado de sistema que possibilite o 

bloqueio autônomo (local) e bloqueio remoto. (Redação dada pelo(a) Resolução 

329/2009/CONTRAN/MCD) 

§2º - Serão vedados o registro e o licenciamento dos veículos dispostos no 

caput deste artigo, que não observarem o disposto nesta Resolução. 

§ 3º Os veículos de uso bélico e os veículos classificados como carroceria 

'Dolly' dentre aqueles de Tipo 'Reboque' ou 'Semireboque' não estão sujeitos à 

obrigatoriedade disposta no caput deste artigo. (Redação dada pelo(a) Resolução 

364/2010/CONTRAN/MCD) 

 

Art. 2º - O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá, no prazo 

de noventa dias, as especificações do dispositivo antifurto e do sistema de rastreamento 

de que trata o artigo 1º desta Resolução. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇAO Nº 212, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2006 
*Revogada pela Resolução 412/2012/CONTRAN/MCD 

 

 

Dispõe sobre a implantação do Sistema 

de Identificação Automática de Veículos 

- SINIAV em todo o território nacional 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 

4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de 

Trânsito; 

 

Considerando o disposto no art. 114, do CTB, que atribui ao CONTRAN 

dispor sobre a identificação de veículos; 

 

Considerando as atribuições conferidas ao CONTRAN pela Lei 

Complementar nº 121, de 9 de fevereiro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 

Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras 

providências; 

 

Considerando a necessidade de empreender a modernização e a adequação 

tecnológica dos equipamentos e procedimentos empregados nas atividades de 

prevenção, fiscalização e repressão ao furto e roubo de veículos e cargas; 

 

Considerando a necessidade de dotar os órgãos executivos de trânsito de 

instrumentos modernos e interoperáveis para planejamento, fiscalização e gestão do 

trânsito e da frota de veículos; 

 

Considerando as conclusões do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 

nº 379, de 28 de julho de 2006, do Ministro de Estado das Cidades, publicada no D.O.U. 

nº 145, seção 2, de 31 de julho de 2006, e o que consta no processo 

80000.014980/2006-61, resolve: 

 

Art. 1º Fica instituído em todo o território Nacional o Sistema Nacional de 

Identificação Automática de Veículos - SINIAV, baseado em tecnologia de 

identificação por rádio-freqüência, cujas características estão definidas no anexo II desta 

Resolução. 

Parágrafo único. O SINIAV é composto por placas de identificação veicular 

eletrônica instaladas nos veículos, antenas leitoras, equipamentos de configuração 

SINIAV, centrais de processamento e sistemas informatizados. (Redação dada pelo(a) 

Deliberação 113/2011/CONTRAN/MCD ) 

 

Art. 2º Nenhum veículo automotor, elétrico, reboque e semireboque poderá 

ser licenciado e transitar pelas vias terrestres abertas à circulação sem estar equipado 

com a placa de identificação veicular eletrônica de que trata esta Resolução. (Redação 

dada pelo(a) Resolução 338/2009/CONTRAN/MCD) 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§1º A placa de identificação veicular eletrônica será individualizada e terá 

um número de série único e inalterável para cada veículo. (Redação dada pelo(a) 

Resolução 338/2009/CONTRAN/MCD) 

§2º Os veículos de uso bélico estão isentos desta obrigatoriedade. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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PORTARIA Nº 133, DE 27 DE MAIO DE 2009 
 

 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - 

DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 19, inciso I, da 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB); Considerando o disposto na Resolução nº 245, de 27 de julho de 2007, do 

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN , que dispõe sobre a instalação de 

equipamento obrigatório, denominado antifurto, nos veículos novos produzidos e saídos 

de fábrica, nacionais e importados. 

 

Considerando o disposto na Resolução nº 295, de 28 de outubro de 2008, do 

CONTRAN, que estabelece o cronograma para instalação do equipamento obrigatório 

definido na Resolução nº 245/07. 

 

Considerando o disposto nas Portarias nº 47, de 20 de agosto de 2007, nº 

102, de 30 de outubro de 2008 e nº 129, de 18 de dezembro de 2008, todas do 

DENATRAN. 

 

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 

80001.016333/2009-26, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Estabelecer as regras e os procedimentos para a designação de 

Organismos de Certificação previstos na Resolução CONTRAN nº 245/07. 

 

Art. 2º Constituem princípios gerais dos processos de certificação e de 

homologação dos produtos, processos e serviços de que trata esta Portaria: 

I - assegurar que os produtos, processos e serviços comercializados ou 

utilizados no País estejam em conformidade com os Regulamentos editados e/ou com as 

Normas adotadas pelo DENATRAN; 

II - assegurar que os fornecedores dos produtos atendam aos requisitos 

mínimos de qualidade para seus produtos; 

III - assegurar que produtos, processos e serviços comercializados no país, 

em particular aqueles ofertados pelo comércio diretamente ao público, possuam um 

padrão mínimo de qualidade e adequação aos serviços a que se destinam; 

IV - assegurar o atendimento aos requisitos de segurança e de preservação 

ao ambiente; 

V - facilitar a inserção do Brasil em acordos internacionais de 

reconhecimento mútuo; 

VI - promover a isonomia no tratamento dispensado aos interessados na 

certificação e na homologação dos produtos, processos e serviços; e 

VII - dar tratamento confidencial às informações técnicas, que assim o 

exijam, dentre as disponibilizadas pelas partes interessadas por força desta Portaria. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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PORTARIA Nº 129, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008 
*Revogada pela Portaria 902/2011/DENATRAN/SE/MCD 

 

 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - 

DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 19, inciso I, da 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB); 

 

Considerando o disposto na Resolução nº 245 do CONTRAN, de 27 de 

julho de 2007, que dispõe sobre a instalação de equipamento obrigatório, denominado 

antifurto, nos veículos novos produzidos e saídos de fábrica, nacionais e importados. 

 

Considerando o disposto na Resolução nº 295 do CONTRAN, de 28 de 

outubro de 2008, que estabelece o cronograma para instalação do equipamento 

obrigatório definido na Resolução nº 245/07. 

 

Considerando o disposto nas Portarias do DENATRAN nº 47, de 20 de 

agosto de 2007, e nº 102, de 30 de outubro de 2008. 

 

Considerando o que consta no Processo nº 8001.039128/2008-58, resolve: 

 

Art. 1º Definir, na forma do Anexo desta Portaria, as características do 

processo de certificação e homologação para o sistema antifurto obrigatório, a ser 

instalado em veículos novos que sejam licenciados no Brasil, e para os provedores de 

serviço de monitoramento e rastreamento. 

 

Art. 2º O Anexo desta Portaria encontra-se disponível no sítio eletrônico 

www.denatran.gov.br. 

Nota: Anexo alterado pelo(a) Portaria 253/2009/DENATRAN/MCD 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALFREDO PERES DA SILVA 

 


